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Ministério da Educação
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica
Instituto Federal Catarinense – Reitoria

ANEXO II – PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 02/2022

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/202X

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.°23348.001996/2022-69

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES


O(A)......(órgão ou entidade pública que gerenciará a ata de registro de preços), com sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria nº ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., inscrito(a) no CPF sob o nº .............portador(a) da Carteira de Identidade nº ......., considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./20..., publicada no ...... de ...../...../20....., processo administrativo nº ........, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual prestação de serviço de ........ , especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº 02/2022., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

	Fornecedor: XXXXXX, CNPJ/MF:
Endereço:
Contato/Representante:


	ITEM
	QTD
	UN
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	XX
	XX
	XX
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
	XXXXXXXX
	XXXXXX

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	



2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1 O órgão gerenciador será o Instituto Federal Catarinense – Reitoria.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

5. DA VALIDADE DA ATA

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

6.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).

6.3 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4 O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
				
6.4.1 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

6.5 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1 liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
6.5.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
6.7 O registro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1 descumprir as condições da ata de registro de preços;
6.7.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
6.7.4 sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).
6.8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
                      6.9.1. Por razão de interesse público; ou
                      6.9.2. A pedido do fornecedor.
7. DAS PENALIDADES

7.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

7.1.1 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.

7.2 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

7.3 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. CONDIÇÕES GERAIS

8.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

8.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7.892/13.

8.3 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2013.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em XX (XXX) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e pelas testemunhas abaixo assinadas. 


Blumenau—SC, xx de xxxx de 2022

	________________________________
	________________________________

	Representante do Órgão
	Representante da Empresa


 
	________________________________
	________________________________

	TESTEMUNHA
NOME:
CPF:
	TESTEMUNHA
NOME:
CPF:
















ANEXO III – PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 02/2022

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO Nº XXXX/202x

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.°23348.001996/2022-69


TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE – REITORIA E A EMPRESA ..........................................................….  

A União, por intermédio do(a).................................... (órgão ou entidade pública), com sede no(a) ....................................................., na cidade de ...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão por Sistema de Registro de Preços nº ........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa  .........................., que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2.  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação: 

	ITEM
	QTD
	UN
	DESCRIÇÃO
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	XX
	XX
	XX
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
	XXXXXXXX
	XXXXXX




2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato inicia-se na data de .........../......../........ e encerra-se em .........../........./........…, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 
2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;
2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;
2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 
2.2. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1 O valor estimado total da contratação é de R$ .......... (.....). 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.



4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 158125
Fonte: 
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa:
PI:
Nota de Empenho:

4.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1 O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Edital e/ou Termo de referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

8. CLÁUSULA OITAVA – ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência e/ou no Edital.

9. CLÁUSULA NONA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

9.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.
10.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência;
10.1.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.
10.1.6.  Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
10.1.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;
10.1.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
10.1.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
10.1.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.
10.2. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
10.3. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
10.4. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.
10.5. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
10.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado.
10.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

10.8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
10.8.1.1. Executar os serviços, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, no que couber; 
10.8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como, por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
10.8.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
10.8.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
10.8.1.5.  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
10.8.1.6.  Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
10.8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.
10.8.2. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante.
10.8.3. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
10.8.4.  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
10.8.5.  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
10.8.6.  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 
10.8.7.  Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo determinado.
10.8.8.  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
10.8.9.  Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
10.8.10.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.8.11.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.8.12.  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
10.8.13.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
10.8.14.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale-transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
10.9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;
10.10. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
10.11. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 
10.11.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
10.11.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e dos demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Edital e/ou no Termo de Referência.

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

	12.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos 	incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências 	indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções 	previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

	12.1.2 Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4 O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

	12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES

13.1 É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2 É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1 A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020;
13.2.2 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. O foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, será o da Justiça Federal, Seção Judiciária de Santa Catarina, Subseção Judiciária de Blumenau/SC, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em xxxxx (xxxx) vias de igual teor e forma, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e pelas testemunhas que a tudo assistiram. 

Blumenau – SC, xx de xxxx de 2022
	________________________________
	________________________________

	Representante do Órgão
	Representante da Empresa


 
	________________________________
	________________________________

	TESTEMUNHA
NOME:
CPF:
	TESTEMUNHA
NOME:
CPF:


































ANEXO IV – PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 02/2022

PROCESSO Nº 23348.001996/2022-69

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO

	[EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA]

	
Razão Social:______________________________________________________________________________________
CNPJ:______________________________________________________________________________________________
Endereço:_________________________________________________________________________________________
Fone/Fax____________________________e-mail _______________________________________________________
Banco, Agência/Número da Conta-Corrente:_______________________________________________________



	G
R
U
P
O

0X
	ITEM
	QTDE
	UN
	DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	
	0X
	
	
Lauda
	
	
	

	
	0X
	
	
Lauda
	
	
	

	TOTAL (valor por extenso)
	




	ITEM
	QTDE
	UN
	DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	0X
	
	
Lauda
	
	
	

	TOTAL (valor por extenso)
	



Declaramos que o prazo de validade da proposta é de 90 (noventa) dias a partir da entrega definitiva da proposta, nos termos do edital.

Declaramos que os preços apresentados são absolutamente líquidos, já incluídos todos os custos, diretos ou indiretos inerentes ao objeto, como salários, tributos, encargos sociais, fretes, material, dentre outros, nos termos do edital.


			       _______________________________________
DATA: _____  /____ /2022.                                    ASSINATURA/ CARIMBO EMPRESA



ANEXO V – PREGÃO ELETRÔNICO (SRP) Nº 02/2022

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 83/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.°23348.001996/2022-69



1. Indicação da Área Requisitante

	Pró-Reitoria Requisitante

	Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação (PROPI)



	Setores Requisitantes

	Diretoria de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação, Editora IFC e Coordenação de Pós-graduação.



	Servidores Responsáveis

	
	Nome
	SIAPE
	CPF

	Pró-Reitoria
	Fátima Peres Zago de Oliveira
	1102088
	573.XXX.XXX-00

	Setores Requisitantes
	Marilane Maria Wolff Paim
	3803554
	490.XXX.XXX-15

	
	Leila de Sena Cavalcante
	1601622
	011.XXX.XXX-73



2. Descrição da Necessidade

	2.1. A Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação (PROPI) tem por competência o desenvolvimento e a execução das políticas e atividades de pesquisa, de pós-graduação e de inovação, articuladas ao ensino e à extensão, bem como a promoção de ações de intercâmbio com instituições e empresas na área de fomento à pesquisa, ciência e tecnologia e inovação tecnológica. Nessa perspectiva, dois objetivos merecem destaque no contexto deste ETP, que estão previstos no Planejamento Estratégico Institucional: fomentar a apresentação de trabalhos em eventos e a publicação de livros e de artigos em periódicos, e fortalecer a Editora IFC.
2.2. Para cumprir os objetivos, a pró-reitoria tem como meta disponibilizar serviços de revisão e diagramação de e-books e de revisão e tradução de textos para incentivar as publicações acadêmico-científicas no IFC. Vale destacar que, anualmente, produzem-se e-books e artigos científicos como resultados de projetos de pesquisa, ensino, extensão e inovação tecnológica desenvolvidos no âmbito do IFC por servidores e estudantes, e a publicação destes consiste na possibilidade de divulgar e dar visibilidade à produção acadêmico-científica institucional, além de, especialmente no caso dos livros, promover e fortalecer a Editora IFC.
2.3. Para viabilizar tais publicações, a pró-reitoria precisa contar com a contratação de empresas especializadas para prestação de serviços de revisão, diagramação, editoração e produção de ficha catalográfica de e-books e de serviços de revisão e tradução de textos a fim de atender as demandas da Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação, da Diretoria de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação e da Editora IFC, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento.
2.4. Importante destacar que, para a realização dos serviços mencionados anteriormente, há a necessidade de pessoal técnico especializado e, atualmente, na estrutura interna da PROPI, inexistem profissionais habilitados/especializados para o seu desenvolvimento.




3. Descrição dos Requisitos de Contratação

	3.1. Os serviços, objeto deste documento, possuem natureza comum devido à sua forma de execução, sendo os mesmos executados por um vasto número de empresas do ramo deste objeto.
3.2. Com o intuito de garantir a divulgação da produção acadêmico-científica do IFC, os serviços de revisão, diagramação, editoração, elaboração de ficha catalográfica de e-books e de revisão e tradução de textos para publicação necessitarão seguir procedimentos básicos que proporcionarão maior credibilidade, qualidade e transparência na prestação dos serviços. Por se tratar de documentos de cunho acadêmico e científico de relevância para o acervo bibliográfico da instituição, os serviços contratados deverão ser executados por profissionais devidamente capacitados, que apresentem atestado de capacidade técnica (ou documentos afins), incluindo disponibilidade e uso de todo o material e equipamentos necessários à plena execução dos serviços.
3.3. Ademais, a contratada deverá manter em sigilo o teor dos textos recebidos para os serviços contratados, não podendo reproduzi-los, parcial ou integralmente, publicá-los, divulgá-los ou repassá-los a terceiros.
3.4. A contratada deverá possuir equipamentos atualizados para receber os textos produzidos pela comunidade acadêmica interna, os quais serão encaminhados pelos setores requisitantes, por correspondência eletrônica à empresa, em arquivo de texto editável (.odt) ou (.doc).
3.5. A prestação dos serviços deverá observar os prazos indicados, porém, caso necessário, poderá haver negociação de ambas as partes propondo o mais adequado ao IFC para produção do material solicitado, desde que não incorra esta negociação em prejuízos à ordenada execução das atividades da instituição.
3.6. A empresa deverá manter preposto responsável, devidamente nomeado pela contratada, que deverá estar em contato permanente com a contratante.
 3.6.1. A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração do IFC, durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o nome completo, número do CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional.
 3.6.2. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados.
3.7. A contratada deverá assegurar à contratante, nos termos do Anexo VII-F, item 6 da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 26 de maio de 2017:
 3.7.1. o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
 3.7.2. os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
3.8. Haja vista os procedimentos descritos no item 3.1 deste tópico, espera-se que as soluções de mercado envolvam empresas especializadas em serviços de revisão, diagramação, editoração e produção de ficha catalográfica de e-books e de serviços de revisão e tradução de textos para publicação, as quais possuam em seu quadro estrutural profissionais qualificados e equipamentos específicos para esse fim.




4. Levantamento de Mercado

	4.1. Realizada a prospecção e análise das alternativas possíveis de solução para a demanda, estimou-se alguns cenários possíveis:

a) Execução dos serviços de revisão, diagramação, editoração e tradução por profissionais existentes no quadro funcional do IFC, tais como: revisores ou professores de Língua Portuguesa, Língua Inglesa e Língua Espanhola, que teriam como atribuição revisar a gramática e ortografia dos textos recebidos para publicação; professores de Língua Inglesa e Língua Espanhola, os quais teriam como atribuição a tradução de textos científicos (português/inglês e português/espanhol) para publicação em periódicos; e diagramadores, cuja atribuição seria a elaboração de projetos gráficos dos e-books, procedendo a sua diagramação e editoração.

b) Contratação de empresas especializadas para prestação de serviços de revisão, diagramação, editoração e produção de ficha catalográfica de e-books e serviços de revisão e tradução de textos.

4.2. Finalizada a prospecção inicial, entendeu-se que a alternativa 1 não se mostra viável, uma vez que os profissionais mencionados, devido às atribuições que já possuem, inerentes a seus respectivos cargos, não teriam condições de absorver as demandas específicas da Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação, da Diretoria de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação e da Editora IFC, cujo volume de trabalho exigiria tempo e dedicação exclusivos. Ademais, no caso dos diagramadores, há apenas 2 (dois) profissionais lotados na Reitoria e não há previsão de códigos de vagas para contratação de outros, por se tratar de um cargo extinto. Logo, a melhor e mais viável seria a opção 2, pois atenderia plenamente a necessidade existente, sem acarretar em prejuízos aos trabalhos tanto dos setores requisitantes dos serviços como de outros setores do IFC.



5. Descrição da Solução Como um Todo

	5.1. O quadro a seguir apresenta as especificações dos serviços a serem contratados e a estimativa de quantidades para cada um deles.

	Item
	Denominação do serviço
	Descrição do serviço
	Unidade
	Quant.

	1
	Serviço de diagramação e editoração eletrônica de e-books, incluindo produção de ficha catalográfica
	Diagramação e editoração eletrônica de e-books, com até 200 páginas. Preparação de originais para publicação. Edição de livro em versão digital nos formatos PDF e EPUB, conforme as seguintes especificações: formato A4 ou em tamanho que se adeque às medidas de telas digitais (computador, notebook, smartphone, tablet, leitor de livros digitais). Produção de ficha catalográfica. Diagramação da capa: colorida com possibilidade de inserção de ilustrações e ou fotos. Miolo até 200 páginas, com possibilidade de imagens em algumas páginas. Apresentação de provas eletrônicas.
	Lauda
	6.000

	2
	Serviço de revisão de textos de e-books para publicação
	Revisão gramatical e ortográfica de textos, padronização de linguagem, com as seguintes especificações: quantidade mínima de 1 (uma) página e quantidade máxima de 200 (duzentas) páginas. A prestação do serviço deverá ser por lauda, contendo uma média de 3.000 (três mil) caracteres por lauda, incluindo os espaços na contagem dos caracteres. Pedido mínimo de 1 (uma) lauda.
	Lauda
	6.000

	3
	Serviço de tradução de textos científicos (português/inglês) para publicação
	Tradução de textos científicos (português/inglês) e preparação de originais para publicação em periódicos, com as seguintes especificações: quantidade mínima de 1 (uma) página e quantidade máxima de 25 (vinte e cinco) páginas. A prestação do serviço deverá ser por lauda, contendo uma média de 3.000 (três mil) caracteres por lauda, incluindo os espaços na contagem dos caracteres. Pedido mínimo de 1 (uma) lauda.
	Lauda
	1.200

	4
	Serviço de revisão de textos científicos em inglês para publicação
	Revisão gramatical e ortográfica de textos, padronização de linguagem, com as seguintes especificações: quantidade mínima de 1 (uma) página e quantidade máxima de 25 (vinte e cinco) páginas.
	Lauda
	1.000

	5
	Serviço de tradução de textos científicos (português/espanhol) para publicação

	Tradução de textos científicos (português/espanhol) e preparação de originais para publicação em periódicos, com as seguintes especificações: quantidade mínima de 1 (uma) página e quantidade máxima de 25 (vinte e cinco) páginas. A prestação do serviço deverá ser por lauda, contendo uma média de 3.000 (três mil) caracteres por lauda, incluindo os espaços na contagem dos caracteres. Pedido mínimo de 1 (uma) lauda.
	Lauda
	500

	6
	Serviço de revisão de textos científicos em espanhol para publicação
	Revisão gramatical e ortográfica de textos, padronização de linguagem, com as seguintes especificações: quantidade mínima de 1 (uma) página e quantidade máxima de 25 (vinte e cinco) páginas.
	Lauda
	300

	7
	Serviço de revisão de textos científicos em português para publicação
	Revisão gramatical e ortográfica de textos, padronização de linguagem, com as seguintes especificações: quantidade mínima de 1 (uma) página e quantidade máxima de 25 (vinte e cinco) páginas.
	Lauda
	1.000



5.2. O quadro constante no item 5.1 deste documento apresenta as especificações de cada um dos serviços, cuja forma de prestação dar-se-á conforme apresentado no quadro e em consonância com as orientações complementares a seguir.
 5.2.1. O fornecimento dos serviços será realizado de forma parcelada, em quantidades variáveis, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária do IFC durante o período de 24 (vinte e quatro) meses contados a partir da assinatura da ata de registro de preços.
 5.2.2. Para os serviços de revisão, diagramação e editoração eletrônica de e-books, incluindo produção de ficha catalográfica deverão ser consideradas as seguintes recomendações:
  5.2.2.1. Os textos serão enviados à contratada pela Editora IFC, por e-mail, em documento de texto (.odt) ou (.doc), fonte Times New Roman, corpo 12, espaçamento 1,5.
  5.2.2.2. As provas com a produção completa do livro deverão ser encaminhadas ao e-mail da Editora IFC, em até 30 (trinta) dias corridos a partir da data de envio dos arquivos de texto.
  5.2.2.3. A contratada deverá notificar a Editora IFC por e-mail, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, caso seja verificado nos arquivos eletrônicos algum tipo de problema que possa vir a comprometer o cumprimento dos prazos estabelecidos, de modo que a contratante tome as medidas cabíveis.
  5.2.2.4. Os e-books produzidos, nas quantidades estabelecidas, deverão ser enviados ao e-mail da Editora IFC pela contratada.
 5.2.2.5. Os livros serão enviados pela contratante em formato de manuscrito, cabendo à contratada a realização de todos os serviços de revisão, diagramação, editoração, design, formatação e afins, de forma que o produto final seja um livro em formato e-book (incluindo a produção de ficha catalográfica).
  5.2.2.6. A contratada deverá disponibilizar os arquivos dos e-books em suas versões finais, em formatos EPUB e PDF, bem como em versão editável do documento InDesign na extensão indd.
  5.2.2.7. O processo de diagramação e editoração dos e-books será realizado sob o acompanhamento da Editora IFC para aferição do conjunto de requisitos exigidos.
  5.2.2.8. Os e-books deverão ser aceitos da seguinte forma:
* Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações.
  * Definitivamente, após a verificação de qualidade e quantidade dos materiais e consequente aceitação, que se dará em até 10 (dez) dias úteis do recebimento provisório.
  5.2.2.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
  5.2.2.10. Os serviços que, por ventura, forem mal executados, terão que ser corrigidos e todas as despesas correrão por conta e risco da contratada. O prazo para que o serviço seja refeito e entregue não deverá ultrapassar 15 (quinze) dias corridos contados da notificação.
 5.2.3. Para os serviços de revisão de textos científicos em português, inglês e espanhol e para os serviços de tradução de textos científicos (português/inglês e português/espanhol) para publicação em periódicos deverão ser consideradas as seguintes recomendações:
  5.2.3.1. Os textos científicos para revisão e ou tradução serão enviados, pelo setor requisitante, por e-mail, conforme o grau de necessidade.
  5.2.3.2. O prazo para entrega do serviço pela contratada será de até 15 (quinze) dias úteis contados a partir do primeiro dia útil, após a data de envio, por e-mail, pela contratante, dos textos a serem revisados ou traduzidos.
  5.2.3.3. Haverá um prazo de 5 (cinco) dias úteis para verificação, por parte do setor requisitante do IFC, quanto ao serviço prestado pela contratada.
  5.2.3.4. Havendo correções a serem feitas, a contratada terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis para realizá-las, contados a partir da entrega, pela contratante, do documento completo com as indicações das correções, salvo nos casos em que se acrescentar novo texto em volume superior a 10% (dez por cento) do documento inicialmente revisado ou traduzido. Neste caso, deve-se utilizar o valor inicial de tempo de revisão ou tradução. Na correção também deverá ser incluída a formatação original que, porventura, não tenha sido mantida.
  5.2.3.5. Os serviços de revisão ou tradução deverão ser executados por profissionais distintos quando se tratar do pedido de revisão para o mesmo texto.
  5.2.3.6. A contratada deverá entregar os textos revisados e ou traduzidos em formato editável (.odt) e em formato PDF e, em cada versão do documento, deverá preservar sua formatação, layout e diagramação original, conforme orientação da contratante.
  5.2.3.7. A contratada deverá manter sigilo total sobre os documentos revisados e ou traduzidos, não podendo reproduzi-los, parcial ou integralmente, publicá-los, divulgá-los ou repassá-los a terceiros.
  5.2.3.8. A contratada responsabilizar-se-á integralmente pelas correções dos textos revisados e ou traduzidos que, porventura, venham a ser solicitadas pelos periódicos científicos em que os mesmos serão publicados, sem que isso incorra em ônus para o IFC.
  5.2.3.9. No caso das correções de caráter técnico nos textos, solicitadas pelos revisores e que resultem da tradução adicional de parágrafos e tópicos, o trabalho adicional poderá ser cobrado de acordo com o número de laudas acrescentado.
  5.2.3.10. As correções gramaticais e de linguagem serão de obrigação da contratada, sem pagamento de valor adicional.
  5.2.3.11. A contratada deverá apresentar, ao setor requisitante, certificado de revisão e tradução, assinado por profissional revisor e ou tradutor, com formação em Curso de Letras ou Comunicação Social, reconhecido, reconhecido pelo MEC.



6. Estimativa das Quantidades a serem contratadas

	6.1. A contratação de serviços, nos moldes descritos neste documento, considerou parâmetros utilizados em contratação anterior (ano 2021).

6.2. O quantitativo de itens a serem contratados foi definido com base em:

A. crescente demanda de livros em fluxo contínuo recebida regularmente pela Editora IFC;
B. editais que a Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação, a Diretoria de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação e a Editora IFC pretendem lançar em 2023 e 2024;
C. grande número de produções advindas dos programas de pós-graduação institucionais;
D. quantidade de publicações que se pretende alcançar para melhoria dos indicadores previstos nosobjetivos estratégicos da instituição, no que diz respeito especificamente ao número de obras a serem publicadas pela Editora IFC.

6.2. A expectativa atual é que sejam publicados nos anos 2023 e 2024:

30 (trinta) livros em formato e-book, contendo uma previsão de até 6.000 (seis mil) laudas;
48 (quarenta e oito) artigos científicos completos traduzidos do português para o inglês, contendo uma previsão de 1.200 (mil e duzentas) laudas;
40 (quarenta) artigos científicos completos em inglês revisados, contendo uma previsão de 1.000 (mil) laudas;
20 (vinte) artigos científicos completos traduzidos do português para o espanhol, contendo uma previsão de 500 (quinhentas) laudas;
12 (doze) artigos científicos completos em espanhol revisados, contendo uma previsão de 300 (trezentas) páginas;
40 (quarenta) artigos científicos em português revisados, contendo uma previsão de 1.000 (mil) laudas.



7. Estimativa do Valor da Contratação

	7.1. O quadro a seguir apresenta os valores estimados para cada um dos serviços contratados. A aferição do preço estimado baseia-se nos valores praticados em licitação pretérita, realizada no ano de 2021, pelo IFC (Pregão Eletrônico Nº 53/2021).

	Item
	Serviço
	Unidade
	Valor unit.
	Quant.
	Valor total

	1
	Serviço de diagramação e editoração eletrônica de e-books, incluindo produção de ficha catalográfica
	Lauda
	R$ 4,30
	6.000
	R$ 25.800,00

	2
	Serviço de revisão de textos de e-books para publicação
	Lauda
	R$ 4,40
	6.000
	R$ 26.400,00

	3
	Serviço de tradução de textos científicos (português/inglês) para publicação
	Lauda
	R$ 9,00
	1.200
	R$ 10.800,00

	4
	Serviço de revisão de textos científicos em inglês para publicação
	Lauda

	R$ 3,30
	1.000
	R$ 3.300,00

	5
	Serviço de tradução de textos científicos (português/espanhol) para publicação
	Lauda
	R$ 8,25
	500
	R$ 4.125,00

	6
	Serviço de revisão de textos científicos em espanhol para publicação
	Lauda
	R$ 8,55
	300
	R$ 2.565,00

	7
	Serviço de revisão de textos científicos em português para publicação
	Lauda
	R$ 4,00
	1.000
	R$ 4.000,00

	TOTAL
	R$ 76.990,00



Estima-se, portanto, que o valor total da contratação dos serviços, objeto deste instrumento, será de aproximadamente R$ 76.990,00 (setenta e seis mil, novecentos e noventa reais).



8. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

	8.1. Em regra, conforme § 1º do art. 23 da Lei nº 8.666/93, os serviços deverão ser divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.
8.2. Por isso, para atendimento à presente demanda, os serviços serão divididos em itens.



9. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

	9.1. Como a contratação dos serviços descritos neste documento não contempla a emissão de ISBN, já que este é solicitado pela própria Editora IFC, uma outra contratação deverá ser viabilizada: Contratação da Câmara Brasileira de Livros para emissão de ISBN de todos os e-books produzidos a partir desta contratação.



10. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

	10.1. O fomento à apresentação de trabalhos em eventos e a publicação de livros e de artigos em periódicos, e o fortalecimento da Editora IFC são objetivos previstos no Planejamento Estratégico Institucional do Instituto Federal Catarinense (IFC). A presente contratação se vincula a estes objetivos e torna possível que se cumpram em sua plenitude.



11. Resultados Pretendidos

	11.1. A presente contratação se faz imprescindível ao atendimento de demandas existentes no IFC, uma vez que a publicação de livros e de artigos científicos em periódicos, de autoria de servidores e estudantes do IFC, contribui para a divulgação e circulação de saberes; aumento da produção docente e discente; maior qualificação dos Programas de Pós-Graduação do IFC junto à Capes; ampliação do acervo de obras publicadas pela instituição em acesso aberto ao público interno e externo ao IFC; ampliação do acervo da Editora IFC. A edição e publicação de livros é uma ação institucional importante e necessária aos estudantes, servidores e pesquisadores da instituição e uma grande contribuição à sociedade, considerando a diversidade e relevância dos conteúdos publicados.



12. Providências a serem adotadas

	12.1. Após a formalização do contrato deverão ser viabilizadas reuniões entre os prepostos das empresas contratadas e os fiscais do contrato indicados pelo IFC.



13. Possíveis Impactos Ambientais

	Possíveis impactos ambientais, ainda que mínimos, podem ocorrer. Como exemplo, cita-se: o consumo e descarte de insumos inerentes à atividade ora contratada e a geração de resíduos.



14. Declaração de Viabilidade

	X
	Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.

	
	Esta equipe de planejamento declara viável com restrições esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.

	
	Esta equipe de planejamento declara inviável esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.



15. Responsáveis Pela Elaboração do Estudo Técnico Preliminar

	Nome
	Cargo/Função
	SIAPE
	CPF

	Fátima Peres Zago de Oliveira
	Pró-reitora da Pesquisa, Pós-graduação e Inovação
	1102088
	573.XXX.XXX-X0

	Marilane Maria Wolff Paim
	Diretora de Pesquisa, Pós-graduação e Inovação
	3803554
	490.XXX.XXX-X5

	Leila de Sena Cavalcante
	Coordenadora da Editora IFC
	1601622
	011.XXX.XXX-X3

































ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 81/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.°23348.001996/2022-69


1. Indicação da Área Requisitante

	Pró-Reitoria Requisitante

	Pró-Reitoria de Ensino (PROEN)



	Setor Requisitante

	Direção de Ensino (DEN)



	Servidores Responsáveis

	
	Nome
	SIAPE
	CPF

	Pró-Reitoria
	Josefa Surek de Souza
	1677525
	032.XXX.XXX-X0

	Setor Requisitante
	Reginaldo Leandro Placido
	2278161
	970.XXX.XXX-X0



2. Descrição da Necessidade

	Na oferta de ensino público e de qualidade socialmente referenciada, o Instituto Federal Catarinense (IFC) vem procurando não apenas aprimorar seus processos de ensino-aprendizagem, mas também promover a inclusão social por meio da oferta de cursos e ações institucionais que contemplem a diversidade em todas as suas facetas. Neste sentido, o ano de 2022 é marcado na história do Instituto Federal Catarinense pela primeira oferta de um curso de graduação a distância moldado por Plataformas Educacionais e Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs). Com a oferta do curso denominado Tecnologia em Sistemas para Internet (TSI) na modalidade a distância, no polo Campus Camboriú, o IFC dá mais um passo na contemplação da inclusão e diversidade.
Ademais, o IFC pauta-se também no compromisso com a formação cidadã, a inovação e o desenvolvimento regional e local; na oferta de atividades interdisciplinares e metodologias inovadoras que garantam uma aprendizagem significativa; na formação integral do sujeito compreendendo seus aspectos afetivo, cognitivo, social e cultural; na multiplicidade de contextos e processos de aprendizagem como os que ocorrem formal e informalmente, presencialmente, à distância ou em uma combinação híbrida; na democratização do acesso ao conhecimento historicamente produzido em diferentes línguas; e na democratização do acesso ao ensino de diferentes línguas - preceitos estes que norteiam a Política de Línguas da Instituição (RESOLUÇÃO Nº 35/2019 - CONSUPER).

No sentido de fortalecer o ensino público e de qualidade promovido pelo IFC, o aprimoramento dos processos de ensino-aprendizagem na modalidade a distância se faz necessária. Para tanto, assim como preconizado no Capítulo 12 do Plano de Desenvolvimento Institucional (2019/2023) da Instituição, são relevantes as seguintes ações:
1. a democratização do acesso ao Ensino a Distância contemplando os diferentes níveis de ensino, conforme previstos no Plano de Desenvolvimento Institucional do IFC; de forma a contribuir com o acesso, a permanência e o êxito das comunidades atendidas pelo IFC;
2. a produção de materiais didáticos pedagógicos para composição e organização de Ambientes Virtuais de Ensino e Aprendizagem (AVEAs);
3. a implementação de estratégias que promovam a flexibilização e a potencialização do processo ensino-aprendizagem;
4. o apoio às atividades de ensino híbridas e não presenciais compatíveis com os arranjos produtivos, sociais e culturais locais;
5. o apoio e o incentivo ao uso de tecnologias da informação e comunicação inovadoras relacionadas ao processo de ensino e aprendizagem presencial e a distância;
6. o assessoramento e suporte ao desenvolvimento de recursos didáticos e tecnológicos em atividades de Ensino a Distância.
Em consonância com o desígnio institucional, em 2019 foi instituído o Centro de Educação a Distância (CEaD) que caracteriza-se como um núcleo interdisciplinar de apoio às ações de Ensino, Pesquisa e Extensão por meio da constituição de políticas institucionais de Educação a Distância (EaD). Entre os objetivos do centro está (RESOLUÇÃO (ANEXOS) Nº 12/2021 - CONSUPER):
desenvolver ações para que os objetivos previstos no Plano de Desenvolvimento Institucional do IFC para a EaD sejam alcançados;
apoiar e incentivar o uso de tecnologias da informação e comunicação inovadoras relacionadas ao processo de ensino e aprendizagem presencial e a distância;
assessorar e dar suporte ao desenvolvimento de recursos didáticos e tecnológicos para auxílio das atividades de EaD;
identificar as necessidades de recursos para o desenvolvimento de estratégias de ensino e aprendizagem a distância.
Após o exposto, para o  atendimento das demandas institucionais, junto às geradas pela oferta do curso TSI na modalidade a distância, faz se necessária a edição, renderização e tratamento de videoaulas, podcasts, entre outros materiais audiovisuais atinentes aos objetivos institucionais relacionados à democratização e acesso ao ensino gratuito e de qualidade.



3. Descrição dos Requisitos de Contratação

	A solução deverá viabilizar a edição, renderização e tratamento de material audiovisual, tais como videoaulas e podcasts, vídeos informativos, visando a ampliação da produção de materiais didáticos e conteúdos institucionais com tradução/interpretação da Língua Brasileira de Sinais (Libras), legenda descritiva e audiodescrição. A solução também deverá viabilizar o desenvolvimento institucional quanto à produção de recursos destinados à educação a distância, via produção de arquivos nos formatos convencionais de mídia digital, por exemplo, MP4, MPEG-2, MP3, AAC, WAV, GIF, entre outros. O material audiovisual desenvolvido deverá apresentar alta definição (High Definition – HD) nos moldes pertinentes ao seu emprego e nos formatos de mídia compatíveis com as plataformas de vídeos e de ensino e aprendizagem onde serão disponibilizados. Sendo necessário que os produtos se adequem às medidas de telas digitais (computador, notebook, smartphone, tablet).
O que esperar da contratada: serviço executado por profissionais devidamente capacitados, com equipamentos adequados para recebimento, visualização, criação e inserção de efeitos e edição dos arquivos originais que comporão os produtos audiovisuais desenvolvidos pela contratada.



4. Levantamento de Mercado

	Considerando-se as necessidades levantadas no item 2 deste Estudo Técnico Preliminar, após a prospecção e análise das soluções, apresentam-se a seguir as possíveis alternativas para atendimento às demandas identificadas:
Solução 1: execução dos serviços de edição, renderização e tratamento de vídeos, podcasts, entre outros materiais audiovisuais com acessibilidade em Libras, e outros requisitos de acessibilidade descritos neste estudo, por profissionais existentes no quadro funcional do IFC, tais como: revisores, docentes, entre outros profissionais envolvidos na demanda além de não haver atualmente na Pró-Reitoria de Ensino um profissional técnico em produção audiovisual.
Solução 2: contratação de serviço responsável por viabilizar a edição, renderização e tratamento de vídeos, podcasts, entre outros materiais audiovisuais com acessibilidade em Libras e outros requisitos de acessibilidade descritos neste estudo.
Finalizada a prospecção inicial, entende-se que a solução 1 não se mostra viável, uma vez que os profissionais mencionados, devido às atribuições que já possuem, inerentes aos seus respectivos cargos, não teriam condições de absorver as demandas específicas relacionadas aos materiais audiovisuais. Desta forma, a solução 2 se torna viável para o atendimento do propósito tema deste estudo.



5. Descrição da Solução Como um Todo

	O quadro a seguir apresenta as especificações de cada um dos serviços, cuja forma de execução dar-se-á conforme apresentado no quadro a seguir e em consonância com as orientações complementares que seguem:
· O fornecimento dos serviços será realizado de forma parcelada, em quantidades variáveis, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária do IFC durante o período de 12 (doze) meses, prorrogáveis para contados a partir da assinatura da ata de registro de preços.
· Para a produção dos materiais audiovisuais, deverão ser consideradas as seguintes informações:
Os conteúdos audiovisuais serão enviados à contratada pela equipe responsável em formatos tais como MP4, MP3, MKV, MTS, AVI, MPEG, WAV, OGG, AAC, GIF, SVG, EPS, PSD, AI, PNG, TIFF, PDF, ODT, TXT, PRPROJ, AEP e SESX.
Os links para visualização das provas com a produção dos materiais deverão ser encaminhados ao e-mail do Centro de Educação a Distância (CEaD) (cead@ifc.edu.br) em até 15 (quinze) dias corridos a partir da data de envio dos arquivos originais;
A contratada deverá notificar a equipe organizadora, por e-mail (cead@ifc.edu.br), no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após o recebimento, caso seja verificado nos arquivos eletrônicos algum problema que possa comprometer o cumprimento dos prazos estabelecidos, de modo que a contratante tome as medidas cabíveis;
Os arquivos serão enviados pela contratante em formato não editado, cabendo à contratada a realização de todos os serviços de revisão, design, edição e afins, de forma que o produto final seja obtido a partir de:
* Edição não linear de arquivos de vídeo, edição de arquivos de áudio, produção e reprodução em mídias eletrônicas, elaboração e inserção de vinhetas, animação, efeitos especiais, legendas e artes em geral;
A versão final de cada vídeo deverá ser entregue em formato digital junto ao arquivo aberto e também hospedada em canal do youtube mantido pela contratante, sendo a versão final no formato MPEG-2, com codificação de áudio MPEG Layer II ou Dolby AC-3, taxa de bits de áudio de 128 kbps ou superior ou no formato MP4, com codificação de vídeo em H264 e de áudio em AAC, com taxa de bits de áudio: 128 kbps ou superior, compatível com plataformas de hospedagem de vídeo (modelo Youtube) adequada para ambientes virtuais de aprendizagens;
A versão final e o arquivo aberto do vídeo deverão ser postados em uma pasta em drive mantida pela contratante e deverá conter todos os arquivos usados na produção da versão final, tais como vídeos, imagens, áudio, texto, família de fontes, entre outros;
Os arquivos fornecidos deverão obrigatoriamente utilizar o software Adobe Premiere Pro, Adobe Audition e Adobe After Effects de animação 3D e 2D ou softwares livres correspondentes de código aberto;
A contratada deverá realizar edição e inserção de legendas e áudios sincronizados com as imagens e primar pela riqueza e qualidade das imagens por meio de adequação e ajustes, quando necessários;
As trilhas e efeitos sonoros utilizados deverão ser livres de direitos autorais.
Todos os vídeos deverão conter acessibilidade: legenda descritiva, audiodescrição e tradução em Libras feitas por profissionais especializados:
5.1. O conteúdo em Libras para inclusão em vídeos será fornecido pela contratante;
Os serviços e profissionais relacionados à garantia da acessibilidade dos vídeos ficarão a cargo da contratada, com exceção dos vídeos em Libras;
O tratamento de áudio envolverá mixagem, normalização, filtragem, redução de ruídos, trilha de fundo e transcrição em arquivo de texto;
Os arquivos de áudio deverão ser entregues em formato WAV, com mínimo de 44100Hz e máximo 48000 e taxa de 24 bits ou formato MP3, com 320 Kbps ou superior para 2 canais, mínimo de 44100 Hz e máximo 48000 ou formato AAC, com 320 Kbps ou superior para 2 canais, mínimo de 44100 Hz e máximo 48000;
A contratada também deverá realizar transmissão de vídeo em tempo real pela internet (do inglês, live streaming) por meio de plataforma e interface que permita a interação do público do evento virtual.
O processo de produção será realizado com acompanhamento da equipe do CEaD;
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato;
Os serviços que, por ventura, forem executados de forma errônea deverão ser corrigidos e todas as despesas para tal processo correrão por conta da contratada;
O prazo para que o serviço seja refeito e entregue não deverá ultrapassar 5 (cinco) dias corridos contados a partir da data da notificação.




6. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

	O quantitativo de itens a serem contratados foi definido com base em:
Aumento expressivo da necessidade de produção e edição de materiais em vídeo para atividades didático-pedagógicas inerentes à Educação a Distância, como, por exemplo, pós-produção de videoaulas;
Aumento expressivo de demandas que envolvem a produção de vídeos em Libras para atendimento às ações de acessibilidade;
Necessidade de produção de vídeos para publicização de conteúdos institucionais em Língua Brasileira de Sinais (Libras);
Necessidade de produção e adaptação de materiais audiovisuais para atendimento aos alunos surdos, nas atividades de ensino, pesquisa e extensão;
	
Necessidade de produção de materiais audiovisuais para capacitação de 	docentes.

Lista de Itens para Produção de Recursos Audiovisuais
O quadro a seguir apresenta as especificações dos serviços a serem contratados e a estimativa de quantidades para cada um deles, de acordo com a demanda e a critério do Centro de Educação a Distância.
	Item
	Descrição do Serviços
	Unidade
	Quantidade Estimada

	1
	Edição de vídeo de até 60 minutos de duração (inclui: planejamento de edição, animações gráficas, criação, edição e inserção de legendas e acessibilidade em Libras). O material deve ser entregue em arquivo aberto e em versão digital, compatível com plataformas de hospedagem de vídeo (modelo Youtube) e adequado para ambientes virtuais de aprendizagem.
	Minuto
	24.000

	2
	Edição de áudio de até 30 minutos de duração (inclui: planejamento de edição, efeitos sonoros, criação, edição e transcrição em arquivo de texto). O material deve ser entregue em arquivo aberto para edição e em versão digital, compatível com plataformas de streaming de áudio e adequado para ambientes virtuais de aprendizagem.
	Minuto
	6.000

	3
	Transmissão, acompanhamento e monitoramento de vídeo em tempo real pela internet (do inglês, live streaming) de até 120 minutos de duração com vinculação em redes sociais (por exemplo, Youtube, Instagram, Facebook) com até 5 participantes em tela simultâneamente e interação com o público.
	Minuto
	12.000






7. Estimativa do Valor da Contratação

	
	Item
	Serviço
	Valor Estimado/Minuto

	1
	Edição de vídeo de até 60 minutos de duração
	R$ 6,72

	2
	Edição de áudio de até 30 minutos de duração
	R$ 15,38

	3
	Transmissão, acompanhamento e monitoramento de vídeo em tempo real pela internet (do inglês, live streaming) de até 120 minutos de duração
	R$ 8,08






8. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

	A solução será parcelada, pois os pedidos e as entregas ocorrerão parceladamente, conforme surja a demanda. Ainda, os serviços objeto do presente estudo serão remunerados por unidade de medida (minutos).



9. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

	Não são necessárias contratações correlatas.


10. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

	A contratação dos serviços listados no item 5 está alinhada aos objetivos do Planejamento Estratégico do IFC quanto à implantação da política de oferta de cursos na modalidade EaD.
No Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI 2019/2023), a EaD também é contemplada, conforme descrito a seguir:
[…] Na Educação a Distância os mecanismos de interação entre os sujeitos são promovidos pelo agrupamento das estruturas de Tecnologia de Informação e Comunicação (TIC), com procedimentos e formas de utilização das mídias com vistas ao processo de aprendizagem colaborativa. As tecnologias e mídias se constituem, assim, em recursos didáticos diversos tais como os ambientes virtuais e suas ferramentas, redes sociais e suas ferramentas, fóruns de discussão, chats, tecnologias de telefonia, videoconferências, webconferências, objetos de aprendizagem, conteúdos disponibilizados em suportes físico ou eletrônicos, dentre outros. Por meio destes, a mediação e a interação pode acontecer com a interlocução dos atores em tempo real, de forma síncrona, como pode ocorrer também a comunicação sem que os atores estejam conectados no mesmo momento, de forma assíncrona, portanto. Os atores a que se refere são a equipe docente, de tutores e os estudantes que se inter-relacionam durante o desenvolvimento do curso e/ou da Unidade Curricular, em um processo comunicacional colaborativo, independente do distanciamento físico ou não entre professores e estudantes. […]
Ainda conforme o PDI,
[…] A EaD no Instituto Federal Catarinense, de modo inicial, pretende estender as possibilidades pedagógicos inerentes à EaD para a estruturação de cursos ou a oferta de componentes curriculares nesta modalidade. […]
De acordo com a concepção de EaD apresentada no PPI (Projeto Pedagógico Institucional) do IFC (parte integrante do PDI), para o período 2019-2024, a oferta da Educação a Distância da instituição, objetiva:
Desenvolver a EaD como metodologia de ensino e aprendizagem com vistas à criação de cultura institucional quanto à modalidade educacional;
Ofertar cursos a distância, nos diferentes níveis de ensino, de qualidade socialmente referenciada;
Democratizar formas de aprendizagem bem como atender demandas 	específicas decorrentes de características regionais.;
Subsidiar os cursos presenciais, com o desenvolvimento de 	plataformas virtuais para oferta de disciplinas na modalidade a distância, conforme normativos vigentes e projeto pedagógico de cada curso;
Integrar os campi por meio da EaD;
Diversificar a oferta de modalidade educacional consonante ao perfil de potenciais novos estudantes para a Instituição, por meio de cursos oferecidos na modalidade a distância;
Promover a oferta de cursos e formação continuada para os 	servidores da rede;
Viabilizar a gestão do ambiente de ensino e aprendizagem dispondo de ferramentas para gestão pedagógica, tecnológica e administrativa;
Estimular o auto-estudo e o estudo colaborativo por meio da interação síncrona ou assíncrona que permite a democratização de acesso à informação, a socialização do conhecimento e a inclusão digital, com o uso de tecnologias de informação e comunicação como webconferências, Ambientes Virtuais de Ensino e Aprendizagem (AVEAs), dentre outras.
Desta forma, a contratação dos serviços solicitados está em consonância com os objetivos estratégicos e pedagógicos propostos pelos documentos norteadores do Instituto Federal Catarinense.



11. Resultados Pretendidos

	Pretende-se com a aquisição dos serviços descritos no item 5 fortalecer a política institucional, contemplando a diversidade e a inclusão em todas as suas facetas e promovendo a EaD e a acessibilidade comunicacional aos conteúdos da Instituição.
Também, assim como previsto no Plano de Desenvolvimento Institucional 2019/2023, o Ensino a Distância no IFC se apoiará nas tecnologias de informação e comunicação e possibilitará interações que construam aprendizagens individuais e, sobretudo, coletivas, como estratégia de democratização de acesso e de formas de aprendizagem. Tais tecnologias de informação e comunicação serão viabilizadas pela solução descrita neste estudo técnico preliminar e permitirão democratizar o acesso à educação para os mais de 16.200 estudantes do IFC distribuídos pelos seus 141 cursos.
Além do exposto, a contratação dos itens propostos neste estudo facilitará a produção de recursos audiovisuais por parte dos servidores do IFC, fortalecendo, assim, a política de promover acessibilidade aos conteúdos institucionais e a Educação a Distância ofertada pelo IFC.



12. Providências a serem Adotadas

	Após a formalização do contrato deverão ser viabilizadas reuniões entre o(s) preposto(s) da(s) empresa(s) contratada(s) e o(s) fiscal(is) do contrato indicado(s) pelo IFC.



13. Possíveis Impactos Ambientais

	Não se aplica.



14. Declaração de Viabilidade

	X
	Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.

	
	Esta equipe de planejamento declara viável com restrições esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.

	
	Esta equipe de planejamento declara inviável esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.



15. Responsáveis Pela Elaboração do Estudo Técnico Preliminar

	Nome
	Cargo/Função
	SIAPE
	CPF

	Letícia Beatriz Folster
	Diagramadora
	2402484
	073.XXX.XXX-X2

	Tiago Luiz Moda
	Professor EBTT
	2338923
	295.XXX.XXX-X0

	Josefa Surek de Souza
	Professor EBTT
	1677525
	032.XXX.XXX-X0














ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 92/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.°23348.001996/2022-69


1. Indicação da Área Requisitante

	Pró-Reitoria Requisitante

	Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional e Pró-Reitoria de Ensino



	Setores Requisitantes

	Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional e Pró-Reitoria de Ensino



	Servidores Responsáveis

	
	Nome
	SIAPE
	CPF

	Pró-Reitoria
	Josefa Surek de Souza
	XXXXXXX
	032.XXX.XXX-X0

	Pró-Reitoria
	Jamile Delagnelo Fagundes da Silva
	XXXXXXX
	004.XXX.XXX-X9



2. Descrição da Necessidade

	2.1. Considerando as competências legais de planejar, coordenar e acompanhar as atividades e políticas de ensino e desenvolvimento institucional, o que envolve, inclusive a gestão de documentos oficiais, a Pró-Reitoria de Ensino e a Pró-Reitoria de Desenvolvimento Institucional produzem diversos documentos orientadores que são utilizados na gestão da instituição. Nessa perspectiva, merecem destaque no contexto deste ETP, o relatório de gestão, o planejamento estratégico, projetos políticos pedagógicos, disponibilização de recursos didáticos, etc.
2.2. Para cumprir tais objetivos, as pró-reitorias tem como meta disponibilizar serviços de diagramação, editoração e revisão de textos para que as comunidades internas e externas ao IFC tomem conhecimento das ações acadêmicas/científicas/institucionais. A diagramação, editoração e revisão de textos para publicação, é algo bastante demandado pelas áreas de gestão. Vale destacar, que a publicação destes documentos objetiva atender aos princípios constitucionais da legalidade, publicidade, moralidade e eficiência, na medida em que tais publicações consistem do cumprimento das leis e das normas. Auxilia, ainda, no fortalecimento do ensino, pois divulga e dá visibilidade às produções do IFC, o que sempre fortalece a marca institucional.
2.3. Para colaborar na viabilização de tais publicações, as pró-reitorias precisam disponibilizar a contratação de empresas especializadas para prestação de serviços de revisão, diagramação e editoração, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento.
2.4. Importante destacar que, para a realização dos serviços mencionados anteriormente, há a necessidade de pessoal técnico especializado e, atualmente, na estrutura interna do IFC, inexistem profissionais habilitados/especializados em número suficiente para o seu desenvolvimento.




3. Descrição dos Requisitos de Contratação

	3.1. Os serviços, objeto deste documento, possuem natureza comum devido à sua forma de execução, sendo os mesmos executados por um vasto número de empresas do ramo deste objeto. Deve-se destacar que os serviços pretendidos não possuem natureza continuada, pois os mesmos serão executados em atividades isoladas, que não possuem frequência certa, dependendo do planejamento das ações dos setores requisitantes.
3.2. Com o intuito de garantir a divulgação das produções documentais do IFC, os serviços de revisão, diagramação e editoração necessitam seguir procedimentos básicos que proporcionarão maior credibilidade, qualidade e transparência na prestação dos serviços. Por se tratar de documentos de cunho técnico e de relevância, espera-se que os serviços contratados sejam executados por profissionais devidamente capacitados, que apresentem atestado de capacidade técnica (ou documentos afins), incluindo disponibilidade e uso de todo o material e equipamentos necessários à plena execução dos serviços.
3.3. Ademais, a contratada deverá manter em sigilo o teor dos textos recebidos para os serviços contratados, não podendo reproduzi-los, parcial ou integralmente, publicá-los, divulgá-los ou repassá-los a terceiros.
3.4. A contratada deverá possuir equipamentos atualizados para receber os textos produzidos pela comunidade interna, os quais serão encaminhados pelos setores requisitantes, por correspondência eletrônica à empresa, em arquivo de texto editável (.odt) ou (.doc).
3.5. A prestação dos serviços deverá observar os prazos indicados, porém, caso necessário, poderá haver negociação de ambas as partes propondo o mais adequado ao IFC para produção do material solicitado, desde que não incorra esta negociação em prejuízos à correta execução das atividades da instituição.
3.6. A empresa deverá manter preposto responsável, devidamente nomeado pela contratada, que deverá estar em contato permanente com a contratante.
 3.6.1. A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração do IFC, durante o período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário, o qual deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o nome completo, número do CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional.
 3.6.2. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados.
3.7. A contratada deverá assegurar à contratante, nos termos do Anexo VII-F, item 6 da Instrução Normativa SEGES/MPDG n° 5, de 26 de maio de 2017:
 3.7.1. o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
 3.7.2. os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.
3.8. Haja vista os procedimentos descritos no item 3.1 deste tópico, espera-se que as soluções de mercado envolvam empresas especializadas em serviços de revisão, diagramação e editoração, as quais possuam em seu quadro estrutural profissionais qualificados e equipamentos específicos para esse fim.




4. Levantamento de Mercado

	4.1. Realizada a prospecção e análise das alternativas possíveis de solução para a demanda, estimou-se alguns cenários possíveis:

7. Execução dos serviços de revisão, diagramação e editoração por profissionais existentes no quadro funcional do IFC, tais como: revisores ou professores de Língua Portuguesa, que teriam como atribuição revisar a gramática e ortografia dos textos recebidos para publicação e diagramadores, cuja atribuição seria a elaboração de projetos gráficos dos documentos institucionais, procedendo a sua diagramação e editoração.

8. Contratação de empresas especializadas para prestação de serviços de revisão, diagramação e editoração.

4.2. Finalizada a prospecção inicial, entende-se que a alternativa 1 não se mostra viável, uma vez que os profissionais mencionados, devido às atribuições que já possuem, inerentes a seus respectivos cargos, não teriam condições de absorver as demandas específicas das áreas administrativas do IFC, pois o volume de trabalho exigiria tempo e dedicação exclusivos. Ademais, no caso dos diagramadores, há apenas 2 (dois) profissionais lotados na Reitoria e não há previsão de códigos de vagas para contratação de outros, por se tratar de cargo extinto. Logo, a melhor e mais viável opção, é a de número 2, pois atenderia plenamente a necessidade existente, sem acarretar em prejuízos aos trabalhos, tanto dos setores requisitantes dos serviços, como de outros setores do IFC.



5. Descrição da Solução Como um Todo

	5.1. O quadro a seguir apresenta as especificações dos serviços a serem contratados e a estimativa de quantidades para cada um deles.

	Item
	Denominação do serviço
	Descrição do serviço
	Unidade
	Quant.

	1
	Serviço de diagramação,  editoração e revisão textual em português para publicação de documentos institucionais
	Serviço de diagramação,  editoração e revisão textual em português para publicação de documentos institucionais, incluindo:
(a) Revisão gramatical e ortográfica de textos, padronização de linguagem, com as seguintes especificações: quantidade mínima de 1 (uma) página.
(b) Diagramação de documento de acordo com as especificações providas pelo IFC, levando em consideração o padrão utilizado nos documentos institucionais
	Lauda
	4080



5.2. O quadro constante no item 5.1 deste documento apresenta as especificações de cada um dos serviços, cuja forma de prestação dar-se-á conforme apresentado no quadro e em consonância com as orientações complementares a seguir.
 5.2.1. O fornecimento dos serviços será realizado de forma parcelada, em quantidades variáveis, conforme a necessidade e disponibilidade orçamentária do IFC durante o período de vigência da ata de registro de preços e/ou contrato decorrente de procedimento licitatório.
 5.2.2. Para os serviços de revisão de textos, diagramação e editoração eletrônica deverão ser consideradas as seguintes recomendações:
  5.2.2.1. Os textos serão enviados à contratada pelo solicitante, por e-mail, em documento de texto (.odt) ou (.doc), fonte Times New Roman, corpo 12, espaçamento 1,5.
  5.2.2.2. As provas com a produção completa dos textos diagramados/editorados/revisados deverão ser encaminhadas ao e-mail indicado, em até 20 (vinte) dias corridos a partir da data de envio dos arquivos de texto.
  5.2.2.3. A contratada deverá notificar o solicitante por e-mail, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, caso seja verificado nos arquivos eletrônicos algum tipo de problema que possa vir a comprometer o cumprimento dos prazos estabelecidos, de modo que a contratante tome as medidas cabíveis.
  5.2.2.4. Os serviços prestados, nas quantidades estabelecidas à contratante, deverão ser enviados ao e-mail do solicitante.
  5.2.2.5. Os documentos serão enviados pela contratante em formato de manuscrito, cabendo à contratada a realização de todos os serviços de revisão, diagramação, editoração, design, formatação e afins, de forma que o produto final seja um produto pronto.
  5.2.2.6. A contratada deverá disponibilizar os arquivos dos documentos digitais em suas versões finais, em formatos EPUB e PDF, bem como em versão editável do documento InDesign na extensão indd.
  5.2.2.7. O processo de diagramação e editoração será realizado sob o acompanhamento do IFC para aferição do conjunto de requisitos exigidos.
  5.2.2.8. Os serviços deverão ser aceitos da seguinte forma:
   * Provisoriamente, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações.
  * Definitivamente, após a verificação de qualidade e quantidade dos materiais e consequente aceitação, que se dará em até 10 (dez) dias úteis do recebimento provisório.
  5.2.2.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
  5.2.2.10. Os serviços que, por ventura, forem mal executados, terão que ser corrigidos e todas as despesas correrão por conta e risco da contratada. O prazo para que o serviço seja refeito e entregue não deverá ultrapassar 15 (quinze) dias corridos, contados da notificação.
 5.2.3. Para os serviços de revisão de textos em português, para publicação, deverão ser consideradas as seguintes recomendações:
  5.2.3.1. Os textos serão enviados, pelo setor requisitante, por e-mail, conforme o grau de necessidade, sendo considerados os prazos: normal (até 10 laudas por dia) ou urgente (até 20 laudas por dia).
  5.2.3.2. O prazo para entrega do serviço pela contratada será de até 20 (vinte) dias corridos contados a partir do primeiro dia útil, após a data de envio, por e-mail, pela contratante, dos textos a serem revisados e/ou diagramados.
  5.2.3.3. Haverá um prazo de 05 (cinco) dias para verificação, por parte do setor requisitante do IFC, quanto ao serviço prestado pela contratada.
  5.2.3.4. Havendo correções a serem feitas, a contratada terá o prazo de até 2 (dois) dias úteis para realizá-las, contados a partir da entrega, pela contratante, do documento completo com as indicações das correções, salvo nos casos em que se acrescentar novo texto em volume superior a 25% (vinte e cinco por cento) do documento inicialmente revisado ou diagramado. Neste caso, deve-se utilizar o valor inicial de tempo de revisão ou tradução. Na correção também deverá ser incluída a formatação original que, porventura, não tenha sido mantida.
   5.2.3.5. A contratada deverá entregar os textos revisados e ou diagramados em formato editável (.odt) e em formato PDF e, em cada versão do documento, deverá preservar sua formatação, layout e diagramação original, conforme orientação da Contratante.
  5.2.3.6. A contratada deverá manter sigilo total sobre os documentos revisados e ou traduzidos, não podendo reproduzi-los, parcial ou integralmente, publicá-los, divulgá-los ou repassá-los a terceiros.
    5.2.3.7. As correções gramaticais e de linguagem serão de obrigação da contratada, sem pagamento de valor adicional.
  5.2.3.8. A contratada deverá apresentar, ao setor requisitante, certificado de revisor, assinado por profissional revisor, com formação em Curso de Letras ou Comunicação Social, reconhecido pelo MEC.



6. Estimativa das Quantidades a serem contratadas

	6.1. A contratação de serviços, nos moldes descritos neste documento, nunca ocorreu e, por isso, não há históricos e nem parâmetros a serem relatados. Todavia, o quantitativo de itens a serem contratados foi definido com base em:

crescente demanda recebida regularmente pelo IFC;
editais que as Pró-Reitorias podem lançar em 2022-2023;


6.2. A expectativa atual é que sejam produzidos nos anos 2022 e 2023:

4080 (quatro mil e oitenta) laudas de documentos institucionais diversos.




7. Estimativa do Valor da Contratação

	7.1. O quadro a seguir apresenta os valores estimados para os serviços contratados. A aferição do preço estimado baseia-se nos valores praticados em dispensa de licitação pretérita, para objeto similar, realizada no início do ano de 2022, pela Reitoria do IFC (Dispensa de Licitação n° 01/2022).

	Item
	Serviço
	Unidade
	Valor unit.
	Quant.
	Valor total

	1
	Serviço de diagramação,  editoração e revisão textual em português para publicação de documentos institucionais
	Lauda
	R$ 20,00
	4080
	R$  81.600,00

	TOTAL
	R$ 81.600,00


Estima-se, portanto, que o valor total da contratação dos serviços, objeto deste instrumento, será de até R$ 81.600,00 (oitenta e um mil e seiscentos reais).



8. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

	8.1. Em regra, conforme § 1º do art. 23 da Lei nº 8.666/93, os serviços deverão ser divididos em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de escala.

8.2. Por isso, para atendimento à presente demanda, os serviços compõem item único.



9. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

	9.1. Não há.



10. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

	10.1. A presente contratação se vincula a alguns objetivos previstos no Planejamento Estratégico Institucional – Plano Operacional da Reitoria (2018-2021) do Instituto Federal Catarinense (IFC), e torna possível que se cumpram em sua plenitude. Por exemplo: 1.1.3, 1.2.4,3.1.5,3.2.1, etc.



11. Resultados Pretendidos

	11.1. A disponibilização dos serviços de diagramação, editoração e revisão de textos. Vale destacar, que a publicação de documentos objetiva atender aos princípios constitucionais da legalidade, publicidade, moralidade e eficiência, na medida em que tais publicações consistem do cumprimento das leis e das normas. Fortalecimento do ensino, pois haverá divulgação e  visibilidade às produções do IFC, o que sempre reforça a marca institucional.



12. Providências a serem adotadas

	12.1. Abertura de processo administrativo para realização de procedimento de pregão eletrônico. Memorando indicando responsável por apoiar a área de compras nas dúvidas técnicas.



13. Possíveis Impactos Ambientais

	Possíveis impactos ambientais, ainda que mínimos, podem ocorrer. Como exemplo, cita-se: o consumo e descarte de insumos inerentes à atividade ora contratada; a geração de resíduos.



14. Declaração de Viabilidade

	X
	Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.

	
	Esta equipe de planejamento declara viável com restrições esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.

	
	Esta equipe de planejamento declara inviável esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.



15. Responsáveis Pela Elaboração do Estudo Técnico Preliminar

	Nome
	Cargo/Função
	SIAPE
	CPF

	Cristiane Westphal
	Coordenadora-Geral de Compras e Licitações
	XXXXXXX
	
073.XXX.XXX-X2

	Josefa Surek de Souza
	Pró-Reitora de Ensino
	XXXXXXX
	
032.XXX.XXX-X0

	Jamile Delagnelo Fagundes da Silva
	Pró-Reitora de Desenvolvimento Institucional
	XXXXXXX
	
004.XXX.XXX-X9
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